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Considerando o parágrafo 3o do Art. 2o da Lei No 10.881, de
9 de junho de 2004, que dispõe sobre os contratos de gestão entre a
Agência Nacional de Águas e entidades delegatárias das funções de
Agências de Águas relativas à gestão de recursos hídricos de domínio
da União;

Considerando as Notas Técnicas nº 06 e 09/2015/CS-
COB/SAS, da Agência Nacional de Águas, nos termos do inciso VI
do art. 4º da Lei nº 9.984, de 2000;

Considerando os Pareceres Técnicos Conclusivos nº 02 e
03/2015/CTCOB/CNRH/MMA;

Considerando a Deliberação nº 56, de 04 de outubro de
2016, do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Verde Grande - CBH-
VERDE GRANDE, que indica a Associação Executiva de Apoio à
Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo para desempenhar funções
de Agência de Bacia da Hidrográfica do Rio Verde Grande, até 31 de
dezembro de 2026, resolve:

Art. 1º Aprovar a delegação à Associação Executiva de
Apoio à Gestão de Bacias Hidrográficas Peixe Vivo para desem-
penhar as funções de competência de Agência de Água da Bacia
Hidrográfica do rio Verde Grande, até 31 de dezembro de 2026.

Parágrafo único. A ANA encaminhará ao Conselho Nacional
de Recursos Hídricos, cópia do relatório sobre a execução do contrato
de gestão, acompanhado das explicações e conclusões pertinentes, no
prazo máximo de 30 (trinta) dias após o seu recebimento, conforme o
parágrafo 3o do Art. 2o da Lei No 10.881, de 9 de junho de 2004.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SARNEY FILHO
Presidente do Conselho

JAIR VIEIRA TANNÚS JUNIOR
Secretário Executivo

(*) Republicada por ter saído, no DOU de 7-4-2017, Seção 1, pág. 39,
com incorreção no original.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 4 DE 7 DE ABRIL DE 2017

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, nomeada por meio do Decreto da Presidência da
República de 2 de junho de 2016, este publicado no Diário Oficial da
União de 3 de junho de 2016 no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 23 do Anexo I do Decreto nº 8.973, de 24 de janeiro de 2017,
que aprovou a Estrutura Regimental do Ibama, publicado no Diário
Oficial da União de 25 de janeiro de 2017, e art. 111 do Regimento
Interno aprovado pela Portaria nº GM/MMA nº 341, de 31 de agosto
de 2011, publicada no Diário Oficial da União do dia subsequente;

Considerando as disposições do parágrafo § 1º do art. 17-C,
da Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1981 (conforme redação dada
pela Lei nº 10.165, de 27 de dezembro de 2000);

Considerando os problemas técnicos apresentados pelos sis-
temas do Ibama, com impacto negativo na entrega do Relatório Anual
de Atividades Potencialmente Poluidoras e Utilizadoras de Recursos
Ambientais do ano 2017 (ano-base 2016);

Considerando o conteúdo do processo administrativo nº
02001.001321/2017-01, resolve:

Art. 1º O Relatório Anual de Atividades, previsto no § 1º do
Art. 17-C da Lei nº 6.938/81, enviado até o dia 31 de maio de 2017,
fica considerado entregue no prazo regular para todos os efeitos.

Parágrafo único. A prorrogação de que trata o caput se refere
apenas aos Relatórios do Ano 2017 (ano-base 2016).

Art. 2º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

SUELY MARA VAZ GUIMARÃES DE ARAÚJO

SECRETARIA DE GESTÃO DE PESSOAS
E RELAÇÕES DO TRABALHO

NO SERVIÇO PÚBLICO

PORTARIA NORMATIVA No- 2, DE 6 DE ABRIL DE 2017

Dispõe sobre os procedimentos de execu-
ção e controle, em folha de pagamento, das
decisões judiciais relativas à gestão de pes-
soas, em ações propostas contra a União,
suas autarquias e fundações, vigentes até a
abertura da folha de pagamento de junho de
2017, e dá outras providências.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DE PESSOAS E RELA-
ÇÕES DO TRABALHO NO SERVIÇO PÚBLICO DO MINISTÉ-
RIO DO PLANEJAMENTO, DESENVOLVIMENTO E GESTÃO,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 25, incisos III, do Anexo
I do Decreto nº 8.818, de 21 de julho de 2016, resolve:

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

.

Art. 1º Esta Portaria Normativa tem por objetivo estabelecer
diretrizes, no âmbito do Sistema de Pessoal Civil da Administração
Federal - Sipec, para a execução, em folha de pagamento, das de-
cisões judiciais relativas à gestão de pessoas, em ações propostas
contra a União, suas autarquias e fundações, que, até a abertura da
folha de pagamento referente ao mês de junho de 2017, estejam:

I - vigentes no Sistema de Cadastro de Ações Judiciais -
Sicaj, de que trata a Portaria MPOG nº 17, de 6 de fevereiro de 2001;
e

II - vigentes na folha de pagamento dos beneficiados, por
meio de rubricas judiciais incluídas via movimentação financeira pe-
las Unidades Pagadoras.

Art. 2º No período entre a abertura da folha de pagamento
referente ao mês de junho de 2017 e o encerramento da folha de
pagamento referente ao mês de dezembro de 2017, as ações de que
trata o art. 1º deverão ser recadastradas no Módulo de Ações Judiciais
do Sistema de Gestão de Pessoas do Governo Federal - Sigepe, para
fins de execução e controle em folha de pagamento.

§ 1º O prazo estabelecido no caput para o recadastramento
das ações no Módulo de Ações Judiciais do Sigepe poderá ser al-
terado pelo Órgão Central do Sipec, desde que haja comunicação aos
órgãos e entidades do Sipec, por meio de Mensagem transmitida via
Sistema de Administração de Recursos Humanos - Siape.

§ 2º As solicitações de prorrogação de prazo para efetuar o
recadastramento de que trata o caput deverão ser encaminhadas ao
Órgão Central do Sipec pelo Secretário Executivo do órgão ou pela
autoridade máxima da autarquia ou fundação.

§ 3º Após o recadastramento das decisões judiciais de que
trata o caput no Módulo de Ações Judiciais do Sigepe, o Sistema de
Cadastro de Ações Judiciais de que trata a Portaria MPOG nº 17, de
2001, será desativado.

Art. 3º As ações recadastradas no Módulo de Ações Judiciais
do Sigepe, bem como as despesas delas decorrentes, serão aprovadas
exclusivamente pelo Dirigente de Gestão de Pessoas do órgão ou
entidade, no Módulo de Ações Judiciais do Sigepe.

§ 1º A aprovação de que trata o § 1º gerará a execução da
ação judicial em folha de pagamento exclusivamente por meio do
Módulo de Ações Judiciais do Sigepe.

§ 2º É vedado ao Dirigente de Gestão de Pessoas do órgão
ou entidade aprovar a inclusão no Módulo de Ações Judiciais do
Sigepe de ações em que ocorra a inserção de novos beneficiados ou
o aumento do valor pago na ação judicial, salvo se houver ho-
mologação da Autoridade Orçamentária do órgão ou entidade e con-
firmação do Órgão Central do Sipec.

§ 3º O Dirigente de Gestão de Pessoas do órgão ou entidade
deverá formular consulta às Unidades da Advocacia-Geral da União,
para manifestação sobre os limites e efeitos da decisão judicial, na
forma estabelecida pela Portaria AGU nº 1.547, de 29 de outubro de
2008, nos casos em que houver dúvida quanto à necessidade de
manter o pagamento da ação judicial.

§ 4º Na hipótese de o órgão ou entidade identificar ações
cuja manutenção do pagamento seja indevida, ou ações em que deva
ocorrer redução no valor pago, será necessário notificar os bene-
ficiados, na forma estabelecida pela Orientação Normativa nº 4, de 21
de fevereiro de 2013.

Art. 4º O recadastramento das ações de que trata o art. 1º no
Módulo de Ações Judiciais do Sigepe exigirá que o Dirigente de
Gestão de Pessoas do órgão ou entidade promova a revisão dos dados
de cumprimento da ação e a inclusão das seguintes peças processuais
digitalizadas:

I - o mandado de intimação, notificação ou citação;
II - a petição inicial;
III - nos casos de ações de caráter coletivo, a relação dos

beneficiários, com a indicação de nome completo, número de ins-
crição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e domicílio;

IV - a decisão, a sentença ou o acórdão;
V - a certidão de trânsito em julgado, se houver;
VI - a manifestação da respectiva unidade integrante do

Sistema de Planejamento competente quanto à disponibilidade or-
çamentária, observado o ato normativo expedido pelo Ministério do
Planejamento, Desenvolvimento e Gestão que disciplina os critérios
de pagamento de despesas de exercícios anteriores de Pessoal e En-
cargos Sociais decorrentes de decisões judiciais, no âmbito da Ad-
ministração Pública federal direta, autárquica e fundacional; e

VII - a análise da força executória da decisão judicial, nos
termos da Portaria AGU nº 1.547, de 29 de outubro de 2008.

§ 1º É facultada a inserção, no Módulo de Ações Judiciais do
Sigepe, de outros documentos que facilitem a interpretação dos li-
mites e efeitos da decisão judicial.

§ 2º Na hipótese de o órgão ou entidade não possuir processo
administrativo com as peças processuais de que trata o caput, o
Dirigente de Gestão de Pessoas deverá requerer as peças junto à
respectiva unidade de assessoramento jurídico ou junto ao poder
judiciário, ou, em último caso, junto aos beneficiados.

§ 3º Na hipótese de impossibilidade de obtenção das peças
processuais de que trata o caput, o Dirigente de Gestão de Pessoas do
órgão ou entidade deverá notificar o beneficiado, na forma esta-
belecida pela Orientação Normativa nº 4, de 21 de fevereiro de 2013,
para fins de suspensão do pagamento da ação.

Art. 5º Caberá ao órgão ou entidade que receber servidor
redistribuído identificar as ações vigentes para o servidor, no mo-
mento do ato de redistribuição, e efetuar o respectivo recadastramento
de suas ações judiciais.

Art. 6º Compete aos Dirigentes de Gestão de Pessoas dos
órgãos e entidades integrantes do Sipec a adoção dos procedimentos
de execução e controle, em folha de pagamento, das decisões ju-
diciais relativas à gestão de pessoas, em ações movidas contra a
União, suas autarquias e fundações.

Parágrafo único. A veracidade das informações inseridas no
Módulo de Ações Judiciais do Sigepe, bem como as despesas delas
decorrentes, será de inteira responsabilidade do Dirigente de Gestão
de Pessoas e do Ordenador de Despesa do respectivo órgão ou en-
tidade.

Art. 7º O órgão central do Sipec acompanhará o recadas-
tramento das ações judiciais, podendo determinar aos Dirigentes de
Gestão de Pessoas dos demais órgãos e entidades integrantes do Sipec
a alteração ou complementação das informações inseridas no Módulo
de Ações Judiciais do Sigepe.

Art. 8º Compete ao órgão central do Sipec orientar os demais
órgãos e entidades integrantes do Sipec quanto aos procedimentos de
cadastramento, controle e acompanhamento das ações judiciais de que
trata esta Portaria.

Art. 9º Aplica-se o disposto na Orientação Normativa nº 4,
de 21 de fevereiro de 2013, aos casos em que for identificada ir-
regularidade no pagamento da decisão judicial ou que haja neces-
sidade de excluir o pagamento da decisão judicial.

Art. 10. O cumprimento de decisões judiciais em desacordo
com o disposto nesta Portaria poderá ensejar a aplicação de sanções
administrativas, sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis.

Art. 11. Esta Portaria Normativa entra em vigor na data de
sua publicação.

AUGUSTO AKIRA CHIBA

DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE PESSOAL CIVIL
COORDENAÇÃO-GERAL DE GESTÃO DE ROTINAS

DA FOLHA DE PAGAMENTO
COORDENAÇÃO DE PRODUÇÃO DA FOLHA DE
PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS INDENIZATÓRIOS

PORTARIA No- 23, DE 7 DE ABRIL DE 2017

O Coordenador de Produção da Folha de Pagamento de
Benefícios Indenizatórios da Coordenação-Geral de Gestão de Ro-
tinas da Folha de Pagamento do Departamento de Gestão de Pessoal
Civil da Secretaria de Gestão de Pessoas e Relações do Trabalho No
Serviço Público do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e
Gestão, nos termos do inciso II do art. 27 do Decreto nº 8.818, de 21
de julho de 2016, e tendo em vista o que consta no Processo no

05210.001555/2017-73, resolve:
Transferir a reparação econômica de caráter indenizatório,

em prestação mensal, permanente e continuada, em favor de CÉLIA
MARIA DOS SANTOS SANTANA, CPF: 315.585.855-91, viúva do
anistiado político JOÃO EVANGELISTA DE SANTANA, CPF:
020.174.825-87, Matrícula SIAPE 1524796, em caráter vitalício, com
fundamento no artigo 13 da Lei no 10.559, de 13 de novembro de
2002, c/c art. 215 e 217 da Lei nº 8.112/90, alterados pela Lei nº
13.135, de 17 de junho de 2015, com efeito financeiro a contar de 06
de fevereiro de 2017, data do falecimento do anistiado.

WILLIAM CLARET TORRES

SECRETARIA DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
SUPERINTENDÊNCIA NO MATO GROSSO DO SUL

PORTARIA No- 3, DE 5 DE ABRIL DE 2017

O SUPERINTENDENTE DO PATRIMÔNIO DA UNIÃO
NO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, no uso da competência
que lhe foi delegada pelo Art. 3º, inciso I, da Portaria nº 200, de 29
de junho de 2010, da Senhora Secretária do Patrimônio da União,
publicada no DOU de 30 de junho de 2010, tendo em vista o disposto
nos Artigos 538 e 553 do Código Civil Brasileiro e de acordo com os
elementos que integram o Processo Administrativo nº
04921.200197/2015-39, resolve:

Art. 1º Aceitar a doação, com encargos, que faz o Município
de Campo Grande/MS, do imóvel com área de 10.659,95m² (dez mil,
seiscentos e cinquenta e nove metros quadrados e noventa e cinco
centímetros quadrados), fração da Matrícula nº 63.296, Livro nº 2,
Ficha 01, do Cartório do 5º Ofício de Registro de Imóveis da 3ª
Circunscrição da Comarca de Campo Grande/MS.

Art. 2º O imóvel objeto desta Portaria será entregue à Ma-
rinha do Brasil - Comando do 6º Distrito Naval, para a construção de
uma Delegacia da Capitania dos Portos, no município de Campo
Grande/MS.

Art. 3° Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

MÁRIO SÉRGIO SOBRAL COSTA

SUPERINTENDÊNCIA EM MINAS GERAIS

RETIFICAÇÃO

Na Portaria nº 37, de 30 de março de 2017, publicada no
Diário Oficial da União de 03 de abril de 2017, Seção 1, página 100,
onde se lê: "…. imóvel urbano constituído por terreno com área de
1.250,56 m² e benfeitorias de 417,22m² ...", leia-se: "... imóvel urbano
constituído por terreno com área de 1.250,56 m² sem benfeitorias ."




